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[bookmark: _GoBack]Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e trinta minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência da Vereadora Rafaela Villamil-PSD e com a presença dos demais integrantes, Vereadores Jair Ardenchy-PRD, Vice-Presidente e Renato Souza da Silva-MDB. A reunião contou, ainda, com a presença do Presidente da Mesa Diretaora-2024, Vereador Júlio César Porciúncula Lemos-MDB, além do Vereador Anderson Barcelos Corrêa-MDB. Presentes, ainda, atendendo a convite formulado mediante requerimento n.º 119/2024, o Prefeito Municipal, Marcus Vinícius Godoy de Aguiar-PSDB, bem como, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, também Presidente do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, Dalmiro Almeida, convocado pelo mesmo instrumento antes descrito, para prestar informações sobre os Projetos de Lei n.º 017 a 020/2024. Da mesma forma, participaram da reunião, o Presidente da Cooperativa Agropecuária Pioneira Ltda.-CAPIL, Willi Janzen e das Associações dos Produtores do Rincão dos Cravos, Cláudio Jesus Silva Peres, da Agropecuária de Produtores de Leite, Avelino Ardenghi e, dos Produtores Rurais do Minuano, Vilson Kuhn, acompanhado do Secretário da entidade, Roberto Frisen, atendendo aos convites formulados conforme os requerimentos protocolados sob n.º 120 a 123/2024, respectivamente, para prestar esclarecimentos sobre as entidades que representam, alusivas  aos projetos de 017 a 020/2024, beneficiárias diretas da aprovação desses projetos. De imediato, a Presidente abriu espaço ao Prefeito Municipal e aos demais convidados, oportunidade em que todos expuseram a situação de suas representadas, tendo inúmeras perguntas sido formuladas, recebendo a pronta resposta aos questionamentos. Na sequência, a Presidente agradeceu a participação de todos e pelos esclarecimentos prestados. Retomando, a pauta da reunião, procedeu a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, apresentou os projetos em análise, sendo: PL n.º 010/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria cargos e vaga no anexo II da Lei Municipal n.º 108/2002 de 1.º de outubro de 2002”. Após considerações, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento de n.º 136/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando a adequação do Projeto, conforme orientação técnica do Instituto Gama de Assessoria a órgãos públicos-IGAM, n.º 4.445, especificamente no que se refere a inserção na LDO-2024; PL n.º 013/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria vaga e extingue cargo no anexo II da Lei Municipal n.º 108/2002 de 1.º de outubro de 2002”. Após análise, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, através do requerimento protocolado sob n.º 137/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando a adequação do Projeto, conforme orientação técnica do IGAM n.º 4.450, especificamente no que se refere a inserção na LDO-2024; PL n.º 014/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 108, de 1.º de outubro de 2002 ”. Igualmente, a Comissão decidiu pedir à Mesa Diretora, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando a adequação do mesmo, segundo orientação técnica do IGAM, n.º 4.452/2024; PL n.º 015/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria vaga e extingue cargo no anexo II da Lei Municipal n.º 108, de 1.º de outubro de 2002”. Da mesma forma, a Comissão optou por requer à Mesa Diretora, através do requerimento protocolado sob n.º 139/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando a adequação do Projeto, conforme orientação técnica do IGAM n.º 4.454/2024, especificamente no que se refere a inserção na LDO-2024; PL n.º 016/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o sítio oficial do Poder Executivo Municipal e cria o Diário Oficial Eletrônico do município de Aceguá”. Depois de análise, a Comissão decidiu aguardar a orientação técnica do IGAM; PL n.º 017/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Lei Municipal n.º 1.729/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 018/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Lei Municipal n.º 1.730/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 019/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Lei Municipal n.º 1.731/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 020/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Lei Municipal n.º 1.732/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 021/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria o Fundo Municipal da Educação-FME”. Da mesma forma, a Comissão optou por pedir à Mesa Diretora, de acordo com o requerimento protocolado sob n.º 140/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando que informe se dita criação está prevista no PPA - 2024, bem como, na LDO e LOA, para o presente exercício; PL n.º 022/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural”. Na ocasião, o Vereador Relator, solicitou a utilização de prazo regimental. Continuamente, a Comissão exarou a REDAÇÃO FINAL| sobre os seguintes projetos de Lei: PL n.º 105/2023 - PODER EXECUTIVO “Autoriza a contração emergencial de professores; PL n.º 001/2024 -  PODER EXECUTIVO - "Altera a lei municipal n.º 1.746 de 20 de dezembro de 2019 que Institui o auxílio alimentação aos servidores municipais”; PL n.º 002/2024 - PODER EXECUTIVO - "Autoriza a contratação emergencial de pedreiro”; PL n.º 003/2024 – PODER EXECUTIVO - "Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$150.000,00”; PL n.º 004/2024 - PODER EXECUTIVO - "Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$2.260.896,00”; PL n.º 005/2024 - PODER EXECUTIVO -"Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$1.010.000,00”; PL n.º 006/2024 – PODER EXECUTIVO - "Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$248.700,00”; PL  n.º 007/2024 - PODER EXECUTIVO - "Autoriza abertura de créditos adicionais de natureza especial no valor global de R$781.104,00”; PL n.º 008/2024 - PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$60.000,00”; PL n.º 009/2024 – com Mensagem Retificativa (Processo na.º 072/2024) -  PODER EXECUTIVO - "Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$3.600,00”, aprovados na Sessão Extraordinária em sete (07) do mês em curso. Foram relatores os Vereadores Renato Souza da Silva para os projetos n.º: 010, 014, 017 a 020 e 022; Rafaela Villamil Ribeiro para o de n.º 013 e, Jair Ardenchy, para os de n.º: 015, 016 e 021/2024. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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